PARCERIA - PROGRAMA NACIONAL DE HABITAÇÃO RURAL - PNHR - RECURSOS DO OGU – MCMV
EMPREENDIMENTO: 

SIAPF: 
ANEXO I - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS E FORMULÁRIOS

Os documentos e formulários devem ser apresentados em via original, com as respectivas cópias. Na ausência do documento/formulário original, as cópias devem ser autenticadas em Cartório ou carimbadas e assinadas por empregado CAIXA ou representante da EO conforme MO30177, sob a expressão "confere com o original".

Os documentos e formulários devem ser assinados, nos campos próprios e, nos casos de modelos definidos pela CAIXA, devem ser apresentados de acordo com a versão vigente na data da recepção da proposta.
Observa que os documentos aqui listados são indispensáveis para a montagem dos Dossiês necessários ao processo de contratação da operação.
Observa que para as propostas recepcionadas e em análise na CAIXA, é dispensada a atualização dos documentos e formulários em decorrência da publicação de versão atualizada do modelo, mas que:

· Quando verificada a ausência de um documento ou formulário e este seja apresentado à CAIXA após a data de recepção da proposta, deve ser apresentado conforme versão vigente do modelo na data da sua apresentação; e

· Quando verificada a inconsistência do documento ou formulário apresentado, sendo necessária a sua reapresentação, deve ser conforme a versão vigente do modelo na data da sua reapresentação.
	
	S
	N
	OBS

	ENTIDADE ORGANIZADORA

	Comprovante de inserção ou alteração dos beneficiários no CADÚNICO pelo recebimento de relação contendo nome e número do NIS, ou apresentação de ofício de solicitação com o ateste de recebimento pelo Gestor Local do CADÚNICO.
	
	
	

	Ofício de indicação de representante da EO responsável pela conferência dos documentos conforme MO30177
	
	
	

	CNPJ/MF válido junto à Receita Federal.
	
	
	

	Resultado da pesquisa no sistema FGE – Controle de Empregadores no Ambiente do FGTS, ou mediante consulta na Internet, no endereço: http://www.caixa.gov.br/, opção Empresas – FGTS – Consulta CRF.
	
	
	

	Resultado da consulta na Internet, no endereço: http://www.receita.fazenda.gov.br/, opção EMPRESA – Certidões, referente à Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS – CND.
	
	
	

	Resultado da consulta extraída na Internet, no endereço http://www.receita.fazenda.gov.br/ :opção EMPRESA – Certidões, referente à Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais à Dívida Ativa da União ou à Certidão Positiva com Efeitos de Negativa Relativos a Tributos Federais à Dívida Ativa da União.
	
	
	

	Resultado das pesquisas no SINAD, SERASA, CADIN e SICOW, efetuadas no SIPES, endereço http://sipes.caixa.
	
	
	

	Resultado da pesquisa no CONRES, efetuada no SIRIC.
	
	
	

	Resultado da pesquisa no CEIS, extraída da Internet, no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis/.
	
	
	

	Termo de Cooperação e Parceria, elaborado pela Agência e/ou PAB e assinado pela EO, a ser firmado pela CAIXA, conforme MO29742.
	
	
	

	Ata da assembléia para eleição da Comissão de Representantes do Empreendimento - CRE, conforme MO29725, registrada no Cartório de Títulos e Documentos.
	
	
	

	SE OUTRAS ENTIDADES – acrescentar:

	Contrato Social ou Estatuto Social e Alterações, registrados no Cartório de Títulos e Documentos e, se for o caso, na Junta Comercial.

	
	
	

	Certidão simplificada da Junta Comercial, se for o caso.
	
	
	

	
	
	
	

	REPRESENTANTES/SÓCIOS DA ENTIDADE ORGANIZADORA

	Documento de identificação: Carteira de Identidade ou Carteira de Trabalho – CTPS, ou Carteira Nacional de Habilitação – CNH com foto.
	
	
	

	CPF/MF.
	
	
	

	Comprovante de estado civil.
	
	
	

	Se outras Entidades, acrescentar Ata da nomeação da última diretoria, registrada no Cartório de Títulos e Documentos e, se for o caso, na Junta Comercial.
	
	
	

	
	
	
	

	TRABALHO TÉCNICO SOCIAL

	Projeto do Trabalho Técnico Social.
	
	
	

	
	
	
	

	RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO TRABALHO TÉCNICO SOCIAL

	Comprovante de graduação em uma das áreas: Pedagogia, Sociologia, Serviço social ou Psicologia e de experiência trabalho comunitário, podendo ser considerado o estágio curricular.
	
	
	

	Documento de Identificação: Carteira de Identidade ou Carteira de Trabalho – CTPS, ou Carteira Nacional de Habilitação - CNH com foto.
	
	
	

	CPF/MF.
	
	
	

	
	
	
	

	RESPONSÁVEL TÉCNICO DE ENGENHARIA, se for o caso (quando o RT compõe o quadro de empregados da EO)
	
	
	

	CTPS para comprovar vínculo empregatício entre o RT e a EO.
	
	
	

	Carteira do CREA.
	
	
	

	Comprovante de residência.
	
	
	

	Certidão de registro no CREA para comprovar regularidade junto ao CREA.
	
	
	

	Resultado da pesquisa na Internet, no endereço http://www.sufus.mz.caixa, referente ao RPI.
	
	
	

	Resultado da pesquisa no SIRIC, conforme instruções do CR007, referente ao CONRES.
	
	
	

	Resultado da pesquisa no CEIS, extraída da Internet, no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis/.
	
	
	

	
	
	
	

	ASSISTÊNCIA TÉCNICA, se houver (quando o responsável técnico de Engenharia não compõe o quadro de empregados da EO)
	
	
	

	Se pessoa jurídica:
	
	
	

	CNPJ válido junto à Receita Federal.
	
	
	

	Contrato Social ou Estatuto Social e Alterações, registrados no Cartório de Títulos e Documentos e, se for o caso, na Junta Comercial.
	
	
	

	Ata da nomeação da última diretoria, registrada no Cartório de Títulos e Documentos e, se for o caso, na Junta Comercial.
	
	
	

	Certidão de Registro no CREA.
	
	
	

	Contrato de prestação de serviços firmado com a EO, com assinaturas reconhecidas em cartório especificando no objeto do contrato a atuação para empreendimentos do PNHR.
	
	
	

	Procuração, se for o caso.
	
	
	

	Documentos pessoais dos sócios/acionistas/cônjuges e dirigentes: documento de identidade, CPF/MF, comprovante de estado civil.
	
	
	

	Resultado da consulta na Internet, no endereço: http://www.receita.fazenda.gov.br/, opção EMPRESA – Certidões, referente à Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS – CND.
	
	
	

	Resultado da consulta extraída na Internet, no endereço http://www.receita.fazenda.gov.br/ :opção EMPRESA – Certidões, referente à Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais à Dívida Ativa da União ou à Certidão Positiva com Efeitos de Negativa Relativos a Tributos Federais à Dívida Ativa da União.
	
	
	

	Resultado da pesquisa cadastral no CEIS, RPI e CONRES.
	
	
	

	Resultado das pesquisas no SINAD, SERASA e CADIN, efetuadas no SIPES, endereço http://sipes.caixa.
	
	
	

	Documentos do RT pela execução das obras:
	
	
	

	CTPS (para comprovar vínculo empregatício entre o RT e a ATEC-PJ) ou contrato de prestação de serviços firmado entre o RT e a ATEC-PJ, com assinaturas reconhecidas em cartório, específico por empreendimento, constando o nome do empreendimento, o(s) município(s) contemplado(s) na proposta, e o número de unidades habitacionais;
	
	
	

	Carteira do CREA;
	
	
	

	Comprovante de residência;
	
	
	

	Certidão de registro no CREA para comprovar regularidade junto ao CREA;
	
	
	

	Resultado das pesquisas referente ao CEIS, RPI e CONRES.
	
	
	

	Se pessoa física:
	
	
	

	Carteira do CREA.
	
	
	

	Comprovante de residência.
	
	
	

	Certidão de registro no CREA para comprovar regularidade junto ao CREA.
	
	
	

	Contrato de prestação de serviços firmado com a EO, com assinaturas reconhecidas em cartório especificando no objeto do contrato a atuação para empreendimentos do PNHR.
	
	
	

	Resultado da pesquisa cadastral no CEIS, RPI e CONRES.
	
	
	

	
	
	
	

	EMPRESA CONSTRUTORA (se houver)
	
	
	

	CNPJ válido junto à Receita Federal.
	
	
	

	Contrato Social ou Estatuto Social e Alterações, registrados no Cartório de Títulos e Documentos e, se for o caso, na Junta Comercial.
	
	
	

	Ata da nomeação da última diretoria, registrada no Cartório de Títulos e Documentos e, se for o caso, na Junta Comercial.
	
	
	

	Certidão Simplificada da Junta Comercial ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas.
	
	
	

	Certidão de Registro no CREA/CRAU.
	
	
	

	Contrato de empreitada firmado entre a EO e a construtora, com assinaturas reconhecidas em cartório,específico por empreendimento, constando o nome do empreendimento, o(s) município(s) contemplado(s) na proposta, e o número de unidades habitacionais.
	
	
	

	Procuração, se for o caso.
	
	
	

	Documentos pessoais dos sócios/acionistas/cônjuges e dirigentes: documento de identidade, CPF/MF, comprovante de estado civil.
	
	
	

	Resultado da pesquisa cadastral da Construtora/sócios/acionistas/cônjuges e dirigentes: CADIN, SERASA, SINAD, SICOW, FGTS, INSS e Receita Federal, CEIS e CONRES.
	
	
	

	
	
	
	

	Documentos do RT pela execução das obras:
	
	
	

	CTPS (para comprovar vínculo empregatício entre o RT e a Construtora) ou contrato de prestação de serviços firmado entre o RT e a Construtora, com assinaturas reconhecidas em cartório, específico por empreendimento, constando o nome do empreendimento, o(s) município(s) contemplado(s) na proposta, e o número de unidades habitacionais;
	
	
	

	ART/RRT de execução;
	
	
	

	Carteira do CREA/CRAU;
	
	
	

	Resultado das pesquisas referente ao CONRES e CEIS.
	
	
	

	GLEBA RURAL
	
	
	

	Situação da gleba rural onde será produzida a UH:

· De propriedade do beneficiário;

· De propriedade de parentes até 3º grau, com matrícula registrada no RI;

· De propriedade de associação de agricultor familiar constituída para aquisição de terras no âmbito do PNCF;

· De posseiro de boa fé de área do Poder Público;
· De posseiro de boa fé, ocupante de terra particular há mais de 05 anos ininterruptos e sem direitos sucessórios;
· Com cláusula de usufruto vitalício;
· De assentados beneficiários do PNRA;
· De Comunidade Quilombola;

· De Comunidade Indígena;

	
	
	

	Documentação conforme a situação do imóvel:
Propriedade do beneficiário:

Matrícula atualizada do imóvel em nome do beneficiário, dentro do prazo de validade (30 dias) na data de apresentação à CAIXA, ou
Matrícula do imóvel, emitida a qualquer época, em nome do beneficiário, juntamente com a auto-declaração do beneficiário, assinada também pela EO, conforme MO30197, ou
Certidão Atualizada de Inteiro Teor da Matrícula, em nome do beneficiário, dentro do prazo de validade (30 dias) na data de apresentação à CAIXA, ou
Certidão original do imóvel, em nome do beneficiário, juntamente com a Autodeclaração do beneficiário, assinada também pela EO, conforme MO30197, ou
Compromisso de compra e venda, em favor do beneficiário, com firmas reconhecidas em cartório, juntamente com a matrícula atualizada do imóvel em nome do vendedor, ou
Escritura pública ou particular (no caso do valor ser inferior a 30 salários mínimos) de Compra e Venda, em favor do beneficiário, juntamente com a matrícula atualizada do imóvel em nome do vendedor, ou
Escritura pública de Doação, em favor do beneficiário, juntamente com a matrícula atualizada do imóvel em nome do doador, ou
Sentença no processo de Usucapião com trânsito em julgado, em favor do beneficiário, com a descrição do imóvel e matrícula atualizada do imóvel.
Observações: A Autodeclaração do beneficiário, conforme MO30197 poderá ser substituída por CCIR atualizado em que conste a situação atual da gleba rural, com o nome do proprietário/beneficiário, área e localização.

	
	
	

	Propriedade de parentes até 3º grau:
Mesmos documentos constantes no item “De propriedade do beneficiário”, e
Autorização dos Proprietários da gleba, com firmas reconhecidas, para produção da UH pelo beneficiário, conforme MO29727, exceto para ocupantes de terras particulares com direitos sucessórios, pendentes de partilha, e
Comprovante(s) de parentesco até terceiro grau entre, no mínimo, um dos proprietários com o beneficiário (CI ou certidão de nascimento/casamento), comprovando a veracidade da informação por meio do confrontamento das informações contidas nos documentos pessoais de identificação de ambos. 
Para as situações de ocupação de terras particulares e detentores de Escritura Pública de Cessão de Direitos Hereditários, com direitos sucessórios, mas com processos pendentes de partilha, apresentar:
· Autodeclaração do beneficiário assinada também pela EO, atestando a veracidade da informação, conforme MO30149
· Certidão de óbito do proprietário e a certidão de nascimento/casamento do beneficiário, ou documentos que comprovem o parentesco entre proprietário e beneficiário;
· Certidão negativa de ônus reais sobre o imóvel, emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis competente, e certidão de feitos ajuizados emitida pela Vara da comarca do imóvel rural;
· Certidão de regularidade fiscal das Receitas Federal, Estadual e Municipal e, se for o caso, do Distrito Federal, em nome do de cujus ou espólio e do beneficiário do programa.
Observações:
· Os MO30149, nas versões 005 e 006, devidamente assinados pela EO, que foram recebidos para análise até o dia 25/07/2013 estão dispensados de apresentação das novas certidões citadas nas alíneas “t” e “u” até 25/09/2013.

· A autorização dos proprietários da gleba deve ser firmada por todos os proprietários do imóvel e seus respectivos cônjuges/companheiros, com o devido reconhecimento em cartório das firmas dos proprietários/cônjuges/companheiros, tendo em vista que não há, no processo, outro documento que possa servir de base para reconhecimento destas firmas por empregado CAIXA. A autorização deve estar dentro do prazo de validade (um ano) na data de apresentação à CAIXA;
· Para imóvel em que houve separação judicial é exigida sentença judicial transitada em julgado

· Caso a documentação que comprove parentesco seja recepcionada pela Agência e/ou PA e SR, encaminhar cópia à GIDUR juntamente com o MO29727.
· Não serão elegíveis os beneficiários em que a impossibilidade da formalização da partilha por escritura pública for justificada por pendências tributárias, quando houver dúvida quanto ao quinhão cabível ou houver litígio entre os herdeiros.

	
	
	

	Posseiros de Terras Públicas:

Autodeclaração do beneficiário, quando este for posseiro de boa fé de área do Poder Público, assinada pela EO e pelo ente público, atestando a veracidade da informação, conforme MO30150.
Declaração de regularidade da ocupação emitida pelo Ente Público Titular do bem certificando que não se opõe à produção ou reforma da UH no imóvel conforme MO30422.
Termo de Autorização de Uso Sustentável - TAUS, a Concessão de Direito Real de Uso, a Doação, a Inscrição  de Ocupação, o Aforamento ou domínio útil para os imóveis de propriedade da União de gestão da Secretaria do  Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
Observações:
Quando apresentados documentos emitidos pela SPU, elencados no marcador acima, é dispensada a apresentação do MO30422.
Deverá constar da autodeclaração do posseiro a identificação de pelo menos 01 (um) ponto de coordenada geográfica do imóvel.

Para os casos de cessão ou concessão para fins de moradia (CDRU ou CUEM) exige-se também a autodeclaração do beneficiário, conforme MO30150.


	
	
	

	Assentados do PNRA:

RB fornecida pelo INCRA indicando o assentamento objeto do programa e o nome dos beneficiários,  substituindo a documentação de comprovação de titularidade da área e da renda.

	
	
	

	Posseiros de Terras Particulares há mais de 05 anos ininterruptos e sem direitos sucessórios:
Declaração do posseiro beneficiário, conforme MO30421 acompanhada de atesto de veracidade e autenticidade firmado pelo representante legal da Entidade Organizadora e por duas testemunhas residentes nas proximidades da área ocupada e que não tenham vínculo familiar com o posseiro;

Certidão da Vara do Poder Judiciário da Comarca local, em nome do beneficiário e seu cônjuge/companheiro, comprovando a inexistência de processos judiciais em que o objeto seja o imóvel;

Certidão do cartório de registro de imóveis, com o número da matrícula do imóvel, demonstrando que o bem não é público;

Apresentação adicional de pelo menos 01 dos seguintes documentos:
· Cópia do comprovante de pagamento do ITR de pelo menos um exercício anterior aos últimos 05 anos;

· Documento legal que legitime a posse do imóvel, tais como escrituras públicas, contrato particular de compra e venda ou doação, e demais negócios jurídicos cujo objeto seja a alienação onerosa ou gratuita do bem;

· Declaração emitida por Instituição Pública de Ensino ou de Saúde ou Social em que conste em seus cadastros o endereço do posseiro e/ou de seus descendentes, com data anterior aos últimos 05 anos e coincidente com a área ocupada;

· Nota fiscal de atividade produtiva, de pelo menos um exercício anterior aos últimos 05 anos, onde deverá constar o endereço do posseiro coincidente com a área ocupada;
· Declaração da Companhia fornecedora de Energia Elétrica de que o posseiro é o responsável pelo pagamento da energia fornecida à área ocupada ou ainda o comprovante de pagamento das faturas não emitidas em seu nome, com data anterior aos últimos 05 anos; e
· DAP de pelo menos um exercício anterior aos últimos 05 anos e que conste o endereço do posseiro e/ou de seus descendentes coincidente com o da área ocupada.

	
	
	

	Com Cláusula de usufruto vitalício – para o usufrutuário ou nu-proprietário:

Matrícula atualizada do imóvel, com cláusula de usufruto, dentro do prazo de validade na data de apresentação à CAIXA.
Autorização entre usufrutuário(s)/nu-proprietário(s) para produção da UH.

	
	
	

	Comunidade quilombola:

A EO declarará, que os beneficiários apresentados na proposta são integrantes da comunidade quilombola.

Certificação de Identidade emitida pela Fundação Cultural Palmares e Título de Reconhecimento da área emitido pelo INCRA ou por órgãos responsáveis pela titulação no âmbito municipal, estadual ou Distrital. O título deve estar registrado em Cartório de Registro de Imóveis, ou;

Certificação de Identidade emitida pela Fundação Cultural Palmares e Certidão emitida pela Superintendência Regional do INCRA ou por órgãos responsáveis pela titulação no âmbito municipal, estadual ou Distrital, caso o processo de titulação da área esteja em andamento, conforme declaração anexa MO29739.


	
	
	

	Comunidade indígena:

Com demarcação homologada: Matrícula atualizada registrada no RI (área em nome da União), ou;

Com demarcação em andamento: Certidão emitida pela Fundação Nacional do Índio – FUNAI, conforme

MO29760.

A EO declarará que os beneficiários apresentados na proposta são integrantes da comunidade indígena.


	
	
	

	De propriedade de associação de agricultor familiar constituída para aquisição de terras no âmbito do PNCF:

Escritura pública de compra e venda em nome da associação;

Matrícula atualizada do imóvel.
Declaração do beneficiário assinada também pela Associação de Agricultores Familiares, atestando a veracidade da informação, conforme MO30248.
Observação: 

Para enquadramento do beneficiário do PNCF, verificar na escritura pública de compra e venda se o nome do beneficiário consta na cláusula que trata da fiança onde o beneficiário apareça como fiador e principal pagador solidário.
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	DOCUMENTAÇÃO DE ENGENHARIA

	DE CADA BENEFICIÁRIO
	Proposta Individual e seus anexos, preenchidos de acordo com a sub-modalidade, conforme orientações constantes no formulário
	
	PM1143154

PM1126154

	
	Projetos e ART/RRT de projetos;
	
	

	
	Especificações técnicas/memorial descritivo
(em caso de conclusão/reforma/ampliação);
	
	

	
	Custos/orçamentos (em caso de conclusão/reforma/ampliação);
	
	

	
	Protocolo do pedido firmado, pela EO, junto à concessionária de energia elétrica, se for o caso.
	
	

	DO
EMPREENDIMENTO

	Formulário de Proposta Prévia;
	
	PM1146154

	
	Ficha Resumo do Empreendimento (FRE);
	
	

	
	Quadro Resumo da Proposta;
	
	

	
	Cronograma Físico-Financeiro Global, por beneficiários;
	
	

	
	Declaração de Contrapartida/Previsão Orçamentária, se for o caso;
	
	MO29735

	
	Mapa ou croqui com localização das glebas rurais e indicação das rotas de acesso;
	
	

	
	Declaração de Administração Direta, quando adotado regime de
construção Administração Direta;
	
	MO29724

	
	Solução para abastecimento de água, esgoto sanitário e energia
elétrica, se for o caso;
	
	

	
	Responsável técnico - certidão de registro regular no CREA ou
construtora;
	
	

	
	Projeto arquitetônico;
	
	

	
	ART/RRT de projetos;
	
	

	
	Projetos complementares e ART/RRT;
	
	

	
	Mapa de Evolução de Obras;
	
	

	
	Memorial descritivo;
	
	

	
	Planilha de orçamento;
	
	

	
	Resultado do processo licitatório, quando ao EO for PP;
	
	

	
	ART/RRT de execução, em todos os casos;
	
	

	
	ART/RRT de fiscalização, em caso de Empreitada Global.
	
	


Atualizado em 08/11/13

